
 

 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE CARMÉSIA/MG 

 

 

ASSUNTO: RECURSO 

PREGÃO Nº 21/2023 

 

 

A empresa KTR BRASIL MÁQUINAS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, estabelecida à 

Alameda Roraima, 304, Bairro Três Montanhas, CEP 06278-090, Cidade de Osasco, 

estado de São Paulo, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.705.365/0001-

82, por intermédio de seu representante legal o Sr. BRUNO SACCOMANNO, 

portador da Carteira de Identidade no RG nº 477330721– SSP/SSP, CPF nº 

374.150.548-06, vem com o devido acato à presença de Vossas Ilustres Senhorias 

apresentar sua 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

à Desclassificação sofrida por esta empresa. 

 

DA SINTESE 

Trata-se de pregão cujo objetivo é AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA. 

Esta participante, manifestando seu interesse, habilitou-se, tendo cumprido todos 
os requisitos de cadastro, envio de informações, proposta e documentos. 

Entretanto, houve a desclassificação sob o argumento de que a KTR BRASIL tem 

penalidade de suspensão ao direito de licitar junto ao Município de Inácio Martins 

até 16 de junho de 2025, e por esse motivo, não poderia ser habilitada no presente 

certame. 



 

 

 

 

DO DIREITO 

Em que pese a Recorrente encontra-se sujeita a uma penalidade aplicada pelo 

Município de Inácio Martins, isto não a impede de participar dos demais certames 

de outros Munícipios. 

Cumpre ressaltar, que a penalidade imposta foi aplicada pelo Município de Inácio 

Martins/PR, ou seja, os efeitos devem insurgir apenas para este órgão, conforme 

quadro demonstrativo do manual de sanções disponibilizado pelo Instituto Federal 

do Mato Grosso1. 

 

Nesta senda, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná já se posicionou no sentido 

de que a sanção decorrente do art. 87, III da Lei nº 8666/93 deve ter seus efeitos 

restritos ao âmbito da entidade sancionadora, no acórdão 4079/2019. 

Assim, nesse sentido, decidiu o TCE/PR: 

 
1 Manual de Penalidades. 
https://proad.ifmt.edu.br/media/filer_public/58/58/5858c203-d75f-4729-9e7e-
7a948ab711cd/manual_de_procedimentos_-_aplicacao_de_sancoes_contratuais_no_ambito_do_ifmt.pdf 
 
 



 

 

Ementa- Acórdão 3962/2020 do Tribunal Pleno- TCE/PR - Extensão dos 

efeitos da penalidade estabelecida pelo art. 87, III da Lei nº 

8.666/1993. A legislação do Estado do Paraná, que disciplina a matéria, 

preconiza a restrição dos efeitos. Tendência de consolidação da 

interpretação restritiva dos efeitos da penalidade no âmbito deste 

Tribunal de Contas. Aplicação dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. Extensão dos efeitos da penalidade somente ao 

órgão ou entidade estatal sancionadora. 

Além disso, o Tribunal de Contas da União também é favorável a interpretação de 

que os efeitos da penalidade de suspensão ao direito de licitar é aplicada somente 

ao órgão que penalizou2. Verbis: 

Jurisprudências do TCU 

Acórdão: 1017/2013 – Plenário 

Enunciado: A sanção prevista no art. 87, inciso III, da Lei 8.666/1993 

(suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração) tem aplicação restrita ao órgão 

ou entidade que a cominou. 

 

Acórdão: 1003/2015 – Plenário 

Enunciado: A sanção de impedimento para licitar e contratar 

prevista art.87, inciso III, da Lei 8.666/1993 produz efeitos apenas 

em relação ao órgão ou entidade sancionador, enquanto que 

aquela prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002 produz efeitos apenas 

no âmbito interno do ente federativo que a aplicar. 

(Grifo nosso) 

 

Com isso, não há o que se falar em desclassificação da Recorrente pelo órgão 

Carmésia/MG, pois em relação a este órgão e certame a KTR BRASIL está habilitada 

e apta para participar. 

 
2 Manual de Sanções Administrativas - TCU. 
https://portal.tcu.gov.br/data/files/7E/94/90/77/8292271066D98227E18818A8/manual-de-
sancoes%20administrativas.pdf 
 
 



 

 

Tanto é que, este entendimento também é do Município de Guaraqueçaba e 

Mariluz, dos certames que a KTR participou, conforme decisões anexas. 

Ademais, faz-se necessário esclarecer que, a penalidade de suspensão ao direito de 

licitar não integra a penalidade de declaração de inidoneidade, ou seja, a KTR é uma 

empresa idônea e está apta a participar das demais licitações com os demais órgãos. 

Outrossim, é imprescindível a análise aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, onde é possível considerar que a penalidade de suspensão de 

licitar com a administração tenha os seus efeitos restritos ao órgão que a impôs e 

não à em seu sentido amplo. 

Ainda, é imprescindível mencionar, que Inácio Martins é o único órgão que a 

Recorrente teve aplicação de penalidade, cuja decorreu de rescisão contratual por 

problemas alheios à sua vontade, inclusive, estes motivos foram expressamente 

aduzidos em defesa administrativa, mas, infelizmente não foram reconhecidos pela 

Comissão julgadora e Prefeito. 

Dessa forma, a Recorrente fica inabilitada a participar das licitações somente no 

Município de Inácio Martins. 

Portanto, significa dizer que o motivo trazido não é suficiente para a 

desclassificação. 

Da Possibilidade de manutenção desta Licitante no Certame. 

Considere-se que o processo licitatório rege-se, entre outros, pelos princípios da 

Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, como já dito, está 

previsto no artigo 37 da Constituição Federal de 1988, bem como ao princípio do 

Interesse Público, com a sua previsão no artigo 5º da Lei 8.666 de 1993: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação 
de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições 



 

 

do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro). 
(nossos destaques). 

Com isso, já demonstrada a boa-fé e aptidão da Recorrente, passa-se à análise da 

possibilidade de reforma da decisão de desclassificação desta licitante, por respeito 

ao interesse público, princípio norteador do processo licitatório. 

Dessa forma, conforme edital, a recorrida atende os requisitos e apta a fornecer o 

item exigido, merecendo ser mantida na presente licitação e habilitada, para 

assunção do contrato. 

DOS PEDIDOS   

Conforme os fatos e argumentos apresentados nestas razões recursais, requer: 

1. A peça recursal da recorrente seja conhecida e para que no mérito, ser 

deferida, revertida a decisão do Douto Pregoeiro de desclassificação e, 

assim permitindo a permanência desta licitante no certame, que atende aos 

requisitos do edital, retornando a fase de lance; 

2. Caso não seja o entendimento de Vossa Senhoria, requer seja remetido o 

processo para apreciação por autoridade superior competente, com 

fundamento no princípio do duplo grau de Jurisdição. 

Termos em que, 

Pede-se deferimento. 

    Osasco, 21 de setembro de 2023. 

 KTR BRASIL MÁQUINAS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA  

(CNPJ 30.705.365/0001-82) 

 

______________________ 

Bruno Saccomano 

Representante Legal 

CPF: 374.150.548-06 
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    JESSICA LIMA PIMENTEL                                LUIZ GUSTAVO LIMA DO NASCIMENTO 

                     OAB/SP 484.092                                               OAB/SP 339.100 

 

                            RODRIGO MORALES LIMA 

                                                          OAB/SP 396.332 



















 

DA ACEITABILIDADE DO REGISTRO DE MANIFESTAÇÃO DE INTEÇÃO DE RECURSO E DO 

PRAZO 

 

 RESPOSTA AO RECURSO ELETRÔNICO  
 
Pregão Eletrônico 30/2023 “REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO FUTURA E PARCELADA 
DE PATRULHA MECANIZADA (CAMINHÃO CAÇAMBA,TRATOR AGRICULA E ROÇADEIRA 
ARTICULADA) através de convenio sob n° 913013/21 e 913842/21, entre o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento-MAPA  e Municipio de Guaraqueçaba-PR’’  

 
RECORRENTE: Solução Participações Societárias Ltda, inscrita no CNPJ n° 13.806.854/0001-
01. RECORRIDA: a KTR BRASIL IMPORTACAO COMERCIO E SERVICOS LTDA, empresa 
regularmente inscrita no CNPJ 76.178.029/0001-20.  

 

   DO REGISTRO DA MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO DE RECURSO NO PORTAL BLL                      

Foi registrado no Sistema BLL a seguinte intenção de recurso: 
 
SOLUÇÃO PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA 
 

Declaro intenção de recurso devido a empresa KTR foi declarada 
inidonea, pelo município de Inácio Martins/PR NÃO CUMPRIU AS 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS do Contrato nº 007/2022, originado 
pelo Pregão Eletrônico nº 110/2021. conforme ato decisório n° 
109, rt. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 
contratado as seguintes sanções: III - suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração. 

 

Haja vista que a manifestação de intenção de recurso da licitante 

preencheu os requisitos mínimos para suas aceitações, conforme art. 26, do Decreto nº 

5.450/2005, as mesmas foram aceitas nas alegações propostas pelas empresas, tendo em 

vista promover a transparência dos atos do Pregão, sendo que os autos do processo 

ficaram com vistas franqueadas conforme previsto em Edital. 

 

   DO REGISTRO DAS RAZÕES E DAS CONTRARRAZÕES DO RECURSO                                              

De acordo com o Decreto nº 5.450/2005, em seu artigo 26, após manifestação de 
intenção de recurso, o prazo para apresentação das razões do recurso seria de 03 (três) 
dias. 

A recorrente inseriu suas razões de recurso no Sistema BLL dentro do prazo 

estabelecido, portanto, merecendo terem seu mérito analisado, visto que respeitou os 

prazos estabelecidos nas normas sobre o assunto. 

 
 



 

 
  DAS RAZÕES DO RECURSO      

 
A Recorrente anexou as seguintes razões no sistema: 

 



 



 



 



 



 



 



 

 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

  DAS CONTRARRAZÕES  
 



 



 



 



 

 
 

  DA ANÁLISE DO RECURSO   
 

Após analise tanto a intenção de recurso como as razões do recurso, 

verifico que a recorrente aponta as seguintes “irregularidades” cometidas durante a 

minha condução;  habilitação e declaração da empresa KTR BRASIL IMPORTACAO 

COMERCIO E SERVICOS LTDA como vencedora do certame. 

 
Em relação ao ponto, é de extrema importância colacionar; 

 
Destaca-se os efeitos da sanção presente no inciso III do art. 87, Lei 

8.666/93, sendo bastante polêmico esse tema, vez que alguns consideram que a penalidade 



 

denominada “suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos” alcance restrito, 
englobando somente o órgão que impôs a sanção; outra corrente enxerga a penalidade de 
forma ampla, o que manteria a empresa penalizada afastada das licitações e contratos com 
toda a Administração Pública. 
 
 Para refletirmos sobre o assunto recorremos a trechos do Acórdão 
3858/2009-TCU, Segunda Câmara, reproduzido abaixo: 

 

“....A questão referente à inidoneidade para licitar com ente público 
federal, em razão de a Caixa Econômica Federal ter aplicado à empresa 
Fortnorte punição de suspensão para licitar por um ano, foi considerada 
improcedente, pois a jurisprudência desta Corte de Contas tem se firmado 
no sentido de que a suspensão temporária, com fundamento no art. 87, 
inciso III, da Lei 8.666/93, só tem validade no âmbito do órgão que a 
aplicou (subitem 4.4 a 4.4.2.4, fls. 879/881, v.4) 

(....)  

4.4.2.3. De resto, vale salientar que esse entendimento da Corte de Contas 
se mostra perfeitamente afinado com as definições de ‘Administração’ e de 
‘Administração Pública’ constantes do texto da própria Lei 8.666/93, nos 
incisos XI e XII de seu art. 6, in verbis:  

‘Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:  

XI – Administração Pública – a administração direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as 
entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do 
poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas;  

XII – Administração – órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 
a Administração Pública opera e atua concretamente’;  

Ora, as definições constantes do texto da própria lei são cristalinas e 
permitem, a nosso ver, dirimir quaisquer dúvidas acerca da aplicabilidade 
das sanções dos incisos III e IV do art. 87 do referido diploma legal.  

4.4.2.4. À luz desses elementos, concluímos que não assiste razão à 
representante em sua alegação de inidoneidade da empresa Fortnorte. 
Tampouco entendemos haver qualquer impedimento para que o Banco do 
Brasil contratasse a empresa Fortnorte, posto que a suspensão temporária 
aplicada pela Caixa Econômica Federal não atinge os demais órgãos e 
entidades da Administração Pública....” (grifamos) 

 

 Ressalta-se, ainda, que a própria Lei n.º 8.666/1993, em seu art. 97, 
classifica como crime admitir a participação de licitante ou celebrar contrato com 
profissional ou empresa declarada inidônea, o que deixa claro a distinção entre os dois 
incisos (III e IV do art.87 – lei 8.666/93). 

 

 Observa-se, que a distinção ocorre na interpretação literal sob a teoria 
hermenêutica da literalidade, pois que o inciso III do art.87 da lei 8.666/93 sustenta o 
impedimento em licitar e contratar (suspensão temporária) com a “Administração”, 
enquanto que o inciso IV do mesmo artigo sustenta o impedimento em licitar e contratar 



 

(declaração de inidoneidade) com a “Administração Pública”. 

 

 Assim, dentro da interpretação da lei, vez que não cabe ao interprete 
alterar o texto legal, sob pena de criar situação não prevista, podemos dizer que a suspensão 
temporária produz efeito na entidade administrativa que a aplique, enquanto a declaração 
de inidoneidade produz efeito em todos os órgãos da Administração Pública, ou seja, em 
todos os entes federativos. 

 

 Verifica-se que de acordo com as decisões do TCU a este respeito, 
entendemos não haver óbice à contratação da empresa por ter sido penalizada de acordo o 
inciso III do art. 87 da Lei 8.666/93 (suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos por 
outro  órgãos que não seja  o que o aplicou a sanção, pois a restrição somente atinge o 
órgão que aplicou a penalidade no a empresa KTR BRASIL IMPORTACAO COMERCIO E 
SERVICOS LTDA foi penanizada pela prefeitura de INÁCIO MARTINS, como mostra os 
detalhes do TCE PR, a empresa sofreu a sanção  com fundamento legal no art 87,lll da lei n° 
8.666/93 como demostra abaixo; 

 

 
Deve-se observar a abrangência da penalidade a ela aplicada pelo órgão sancionador 
competente, pois que na vigência de uma suspensão temporária ou impedimento de 
contratar por prazo inferior a 2 (dois) anos, nos termos do art. 87, III, da Lei 8.666/93, sua 



 

abrangência recairá apenas ao respectivo órgão sancionador. 

 

  DA DECISÃO        
 
 Diante do exposto, conclui-se que a sanção de suspensão de licitar e 
contratar com o Municipio de Inácio Martins, pelo perfodo de 02 (dois) anos a partir de 
16/06/2023, aplica-se restritamente a Prefeitura de Inácio Martins . 

 
 Logo, não vislumbro óbice legal que impeça a PrefeItura Municipal de 
Guaraqueçaba de licitar e contratar com a referida empresa. Por fim, é importante 
ressaltarmos que o item 3.4 do edital do Pregão  eletrônico 30/2023-SRP, foi respeitado pela 
Pregoeira, pois esse não impede a participação de empresa suspensa de licitar e contratar 
com a Administração Pública com base nos incisos III e IV art. 87° da Lei n° 8.666/93 esse 
apenas dispõe que "Não poderão participar da presente licitação os interessados que 
estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n° 8.666/ 93. 
Portanto, a habilitação da empresa KTR BRASIL IMPORTAÇÃO COMERCIO E SERVICOS LTDA 
pela pregoeira não violou o principio da vinculação ao instrumento convocatório.  
 

Em face do acima exposto, mantenho a decisão tomada, concluindo pelo 
INDEFERIMENTO do recurso impetrado pela  empresa Solução Participações Societárias 
Ltda, submetendo a presente decisão à Autoridade Superior, conforme inciso VII, do art. 11, 
do Decreto nº. 5.450/2005.  

 
 
 
 

Guaraqueçaba, 15 de setembro de 2023. 
 
 
 
 

Jaqueline  Ferreira dos Santos 
Pregoeira 


